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           PREFEITURA MUNICIPAL DE TOROPI

Estado do Rio Grande do Sul

                Rua Fernando Ferrari, 235 – Centro – Toropi – RS – CEP 97418-000 – Fone: (55) 3276 7011

          E-mail: toropi@toropi.rs.gov.br
​

LEI MUNICIPAL Nº 953-17/2020 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE DIÁRIAS, ADIANTAMENTOS PARA VIAGENS E INDENIZAÇÕES COM ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES MUNICIPAIS E DEMAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte:

L  E  I
Art. 1º - Ao servidor municipal, Secretário, Estagiário e Conselheiro Municipal, que, por determinação da autoridade competente, se deslocar eventual ou transitoriamente do Município, no desempenho de suas atribuições, ou em missão ou estudo de interesse da Administração, serão concedidas, além do transporte e taxas de inscrições, Diárias, para cobrir as despesas de alimentação e pousada, devendo ser comprovado através de Nota Fiscal, nos seguintes percentuais.


I - 15% (quinze por cento) do valor da diária para cada refeição;


II - 70% (setenta por cento) do valor da diária para cada pernoite.

§ 1º - Os valores das diárias de que trata esta Lei, a partir de sua entrada em vigor, serão fixados em reais e atualizados através de Portaria, conforme os valores abaixo:

I - Quadro Geral dos Servidores Municipais 

	Todos os Padrões
	R$ 230,00


II - Cargos em Comissão, Funções Gratificadas e Secretários Municipais

	FG ou CC 1 a 7
	R$ 230,00


III- Servidores do Magistério.

	Todos os Padrões
	R$ 230,00


IV- Conselheiros Municipais e Estagiários

	Todos os Padrões
	R$ 230,00


§ 2º - Se o deslocamento for para fora do estado o valor será pago em dobro.

§ 3º - O servidor não terá direito a diárias quando as despesas de alimentação forem custeadas pelas empresas públicas ou privadas promotoras do evento.

Art. 2º – O servidor quando no deslocamento para desempenho das suas atribuições, em missão ou estudo de interesse da administração, e não houver a exigência de pernoite, ou quando o deslocamento constituir exigência permanente do cargo, não fará jus a diárias e suas despesas com alimentação serão indenizadas da seguinte forma:

I - As despesas com almoço e janta serão indenizadas em R$ 34,50 (trinta e quatro reais e cinquenta centavos) cada e em R$ 13,80 (treze reais e oitenta centavos) para o café, mediante comprovação da despesa preferencialmente com cupom fiscal, cupom fiscal eletrônico e nota fiscal eletrônica, e de forma excepcional por cupom comum enquanto a legislação permitir.

a) A indenização do café só será realizada quando a saída for antes das 06:30 (seis horas e trinta minutos) da manhã e desde que o deslocamento da sede do município até o Município de destino seja superior a 100 Km (Cem Quilômetros).

b) Os critérios para a concessão das indenizações serão regulamentados, no que couber, por Decreto do Executivo.

II - Os valores das indenizações das refeições serão reajustados através de portaria na mesma época e mesmos percentuais das diárias.

Art. 3° - Os membros dos Conselhos Municipais que, expressamente autorizados pelo Prefeito Municipal, se ausentarem do Município para comparecer a encontros com matéria relacionada à especialidade a que pertencem ou que tratem de assunto específico da área, farão jus a diárias ou indenizações de despesas com alimentação nos termos desta Lei.

Art. 4° - As diárias, inscrições e adiantamentos para transporte serão pagas antecipadamente ao deslocamento, desde que atendidas às disposições do artigo 5° desta lei. 

Art. 5° - Os servidores públicos municipais, estagiários, conselheiros e secretários municipais somente poderão se afastar, a serviço, de sua sede para outro ponto do território nacional, com direito a diárias quando: 

I - Apresentar solicitação ao Prefeito Municipal, através de documento escrito, em que conste o nome do servidor, o destino, data de saída e retorno, motivo da viagem e o visto do Secretário ao qual o servidor está lotado e após analise ser liberado pelo Prefeito; 

II - Anexar o convite para o curso ou seminário que motivou a viagem se for o caso; 

III - Tiver prestado contas a Secretaria Municipal da Fazenda nos termos do artigo 9° desta lei de sua viagem anterior. 

Art. 6° - O valor da diária para todos os servidores municipais, independente da forma de provimento dos cargos, e também, para os Secretários, Estagiários e membros dos Conselhos Municipais, corresponderá aos valores do § 1º do artigo 1° desta lei.

Art. 7º - O servidor que receber diária e não se afastar da Sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-la integralmente no prazo de três (3) dias.

Parágrafo Único - Na hipótese de o servidor retornar ao Município em prazo menor do que o previsto para seu afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, em igual prazo.

Art. 8º - A concessão de ajuda de custo não impede a concessão de diária e vice-versa.

Art. 9° - Após o retorno ao Município, todos os Servidores municipais, Estagiários, Conselheiros e Secretários, que se afastarem da sede, nos termos do art. 1° desta lei, ficam obrigados a prestarem contas das diárias em no máximo oito dias úteis, a Secretaria da Fazenda da seguinte forma: 
I - Em deslocamento para cursos deverá apresentar o certificado de participação; 

a) Na impossibilidade de apresentar o certificado dentro do prazo estabelecido o servidor deverá apresentar justificativa por escrito solicitando mais prazo junto a Secretaria Municipal da Fazenda. 

II - Em deslocamentos para consultorias, estudos, reuniões, entrega de documentos entre outros, deverão apresentar declaração de participação ou atestado de presença nos locais aos quais determinou no pedido da diária, se houver, e nota fiscal ou cupom fiscal de alimentação e pernoite.

Parágrafo Único - No descumprimento do prazo estabelecido para prestação de contas fica a Fazenda Municipal, através de seu secretário autorizado a encaminhar ao departamento de pessoal a solicitação de restituição em folha de pagamento do valor da diária recebida pelo servidor.

Art. 10 - As despesas da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos doze dias do mês de setembro de dois mil e dezoito.

LAURO SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Noerci Aidê Perez Flores
Secretária de Administração

Lilian Verônica Wagner

Assessora Jurídica


